
 

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
 
 
CONTRATANTE (UASG) 
158123 
 
OBJETO 

Aquisição de medicamentos veterinários e material de uso 
zootécnico para a manutenção das atividades dos 
laboratórios de produção do Departamento Acadêmico de 
Zootecnia do Campus Rio Pomba. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 46.394,71 (quarenta e seis mil trezentos e noventa e quatro reais e 
setenta e um centavos) 
  
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
De 17/09/2026 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por item 
 
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
[SIM] / [NÃO] 
 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO 
  

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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IF SUDESTE MG – CAMPUS RIO POMBA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA COM DISPUTA  

(Processo Administrativo n° 23222.001549/2026-50) 

Torna-se público que o(a) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Sudeste de MG - Campus Rio Pomba, por meio da Gerência de Licitações e Contratos, 
sediado(a) na Avenida Dr. José Sebastião da Paixão, s/nº , Bairro Lindo Vale, nesta cidade de 
Rio Pomba/MG, realizará Dispensa Eletrônica,  com critério de julgamento menor preço por 
item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e demais normas aplicáveis. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 

por dispensa de licitação, de AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS E MATERIAL DE 
USO ZOOTÉCNICO, NECESSÁRIOS PARA A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS 
LABORATÓRIOS DE PRODUÇÃO DO DEPARTAMENTO ACADÊMICO DE ZOOTECNIA- 
CAMPUS RIO POMBA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no 
endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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2.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do 
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

2.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.3.4 e 2.3.5 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.3.4 e 2.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

2.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 

3.2.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo]  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 
o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto;. 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição; e 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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3.9.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 
preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, 
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do 
seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 
previsto neste aviso.  

3.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;. 

3.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso. 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os 
fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o gestor poderá 
negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta 
compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada 
aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários.  
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5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 
2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Sicaf; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

5.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também 
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força 
do art. 12 da citada lei. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

5.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 
preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

5.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso 
de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.10.1. contiver vícios insanáveis; 

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus 
anexos; 

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação. 

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por 
ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
Sicaf para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 
ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

6.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 
dos valores de cada consorciado. 

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 
Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, 
no prazo de 02 horas (duas horas) horas, sob pena de inabilitação. 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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6.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

6.15. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o aceitar instrumento equivalente, no caso a Nota de Empenho, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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8.1.14. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.15. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave. 

8.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

8.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

8.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.2. Encarte A – Planilha 

9.13. Rio Pomba, 14 de setembro de 2026. 

 

FRANCIS VIEIRA BERNARDINO 
Gerente de Licitações e Contratos 

























 
ENCARTE A – PLANILHA 

Item Descrição Detalhada CATMAT Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário R$ 

Valor Total 

R$ 

1 

Aditivo adsorvente de micotoxinas para inclusão em 

rações para animais.  

Indicado para Bovinos, suínos e aves.  

Recomendações de uso (preventivo): até 2,0 kg/ton 

de ração  

Composição básica do produto:  

Aluminosilicatos – Mínimo de 550 g/kg de produto.  

Produto deve ser aditivado com parede celular de 

levedura e protetor hepático.  

Apresentação: Embalagem de filme plástico de 

polietileno reforçado o com 25 kg do produto.  

O produto deve estar no terço inicial do prazo de 

validade 

452301 Kg. 250 13,29 3.322,50 

2 

Antibiótico à base de penicilina pronto para uso (já 

diluído). Antibiótico injetável, de ampla ação, pronto 

para o uso. Uso veterinário, em bovinos, suínos e 

equinos. Composição por ml: Benzilpenicilina 

procaína (100.000 UI) mínimo, Benzilpenicilina 

benzatina (100.000 UI) mínimo, Sulfato de di-

hidroestreptomicina (100 mg) mínimo. Produto 

injetável, por via intramuscular profunda. Produto 

deve ter indicação de uso em dose única, não sendo 

necessário aplicação diária por dias consecutivos. 

Produto poderá conter antiinflamatório associado. 

Período de carência: consumo do leite(bovinos) de 

até 7 dias após a aplicação. Frasco de 50ml.  

Produto de uso veterinário. Produto com registro no 

MAPA. O produto na data da entrega deve estar no 

terço inicial do prazo de validade. Referências: 

PENCIVET PPU PLUS, Megacilin PPU® Plus ou 

equivalente. 

410883 frasco 50 ml 8 65,14 521,12 

3 

Antibiótico de uso veterinário à base de 

enrofloxacina. Ação em dose única. Para uso em 

infecções dos bovinos e suínos. Composição: 

Concentração mínima de 10g de Enrofloxacina por 

100 ml de veículo; com antiinflamatório associado. 

Produto Injetável. Produto deve ter indicação de 

uso em dose única, não sendo necessário aplicação 

diária por dias consecutivos.Produto poderá conter 

antiinfalmatório associado. Produto registrado para 

uso em vacas produzindo leite para uso humano, 

com período de carência após uso por não mais de 

6 (seis) dias. Apresentação: frasco com 100 ml. 

Produto de uso veterinário. Produto com registro no 

MAPA. O produto na data da entrega deve estar no 

terço inicial do prazo de validade. Referências: 

409005 
frasco 100 

ml 
16 83,01 1.328,16 



Kinetomax, ZELOTRIL PLUS ou equivalente. 

4 

Antibiótico injetável de ação prolongada à base de 

oxitetraciclina. Composição (em 100 ml): 

oxitetraciclina (di-hidratada) 20 g; veículo qsp 100 

ml. Produto deve trazer a indicação de 

compatibilidade da via de aplicação subcutânea 

para bovinos. Frasco em vidro âmbar de 50 ml.  

Carência de até 120 horas para utilização do leite de 

vacas tratadas. Produto de uso veterinário. Produto 

com registro no MAPA. O produto na data da 

entrega deve estar no terço inicial do prazo de 

validade. Referências: Terramicina LA, Terramax 20 

LA, ou equivalente. 

409017 frasco 50 ml 16 30,24 483,84 

5 

Unguento (pomada) cicatrizante e repelente, para 

cicatrizar feridas. Para uso em feridas e 

intervenções, na proteção contra infecções e 

insetos, especialmente para tratar lesões como as 

de castração e feridas em geral. Larvicida e 

repelente, prevenindo a miíase (bicheira). 

Composição (mínimo por 100 gramas): Óxido de 

zinco 15g; Permetrina 0,3 g; Butóxido de Piperonila 

2,5g; q.s.p. 100g. Forma Farmacêutica: Unguento. 

Produto de uso veterinário. Produto com registro no 

MAPA. O produto na data da entrega deve estar no 

terço inicial do prazo de validade. 

441774 pote 250 g 15 47,26 708,90 

6 

Tintura de iodo a 10%. Produto indicado para 

prevenir e curar infecções. Antisséptico, 

desinfetante. Composição por 100 ml: iodo metálico 

10 g; iodeto de sódio 3,75 g; álcool diluído q.s.p. 100 

ml. Frasco de 01 litro. Produto com registro no órgão 

competente. O produto na data da entrega deve 

estar no terço inicial do prazo de validade. 

370515 litro 6 225,36 1.352,16 

7 

Mucolítico e expectorante à base de Bromexina. 

Enzima proteolítica injetável, auxiliar em 

tratamento de infecções fluidificando o muco para 

a sua eliminação. Para aumentar a penetração do 

medicamento no tecido pulmonar e melhorar a 

eficácia do tratamento. Em lavagem intrauterina no 

tratamento de metrite purulenta de vacas e éguas. 

Composição: Sal Cloridrato. Forma Física: Solução 

Injetável. Concentração: 3 mg/ml. Produto de uso 

veterinário. Produto com registro no MAPA. O 

produto na data da entrega deve estar no terço 

inicial do prazo de validade. 

410132 frasco 50 ml 12 40,60 487,20 

8 

Larvicida em spray para uso veterinário. 

Matabicheira. Indicado para o uso em bovinos e 

outros animais domésticos, no tratamento tópico 

de miíase (bicheira) causada por larvas de 

Cochliomyia hominivorax e berne (por larvas de 

Dermatobia hominis).  

 

445287 
frasco de 

500 ml 
24 15,06 361,44 



Composição mínima por 100 g (% p/p): Supona 

(Chlorfenvinphos): 0,40 g; Vapona (Dichlorvos): 0,70 

g; Excipiente q.s.p.100 g. A formulação deve ser 

administrada nos animais por via tópica spray 

diretamente sobre as lesões. Apresentação: lata 

aerossol de 500 mL.  

 

Período de carência: Abate: 3 dias; Leite: 1 dia.  

 

Produto para veterinário, com registro no MAPA. O 

produto na data da entrega deve se apresentar no 

terço inicial do prazo de validade após fabricação. 

9 

Larvicida em pó, de uso tópico, para miíases em 

bovinos. Indicação: tratamento e controle de 

miíases (bicheiras) causadas por Cochliomyia 

hominivorax, ou para sua prevenção, em feridas 

pós-operatórias ou feridas diversas. Combate de 

carrapatos Anocentor nitens presentes no pavilhão 

auricular dos equinos.  

 

Composição por cada 100 g: Carbaril (2 g); 

Cipermetrina (1 g); Excipiente q.s.p. 100 g. 

Apresentação: frasco para polvilhar contendo 200 g; 

sachê contendo 1 kg ou balde contendo 2 kg.  

 

Uso tópico. Produto de uso veterinário. Períodos de 

carência para bovinos: Abate: 48 horas após a 

última aplicação. Leite: 12 horas após a última 

aplicação. Produto registrado no MAPA.  

 

O produto na data da entrega deve estar com pelo 

menos dois terços restantes do prazo de validade. 

409931 
Barrica de 2 

kg 
2 143,64 287,28 

10 

Carrapaticida para bovinos a base de Fluazuron. 

Carrapaticida de longa ação. Solução tópica de 

aplicação Pour on (sobre a pele do animal, ao longo 

da linha dorsal ou fio do lombo). Dose recomendada 

de 1mL do produto para cada 10Kg de peso. 

Composição (por 100 ml): 2,5 g de fluazuron. Volume 

total pode ser ofertado em frascos de 1 ou de 5 litros. 

Produto de uso veterinário. Produto com registro no 

MAPA. O produto na data da entrega deve estar no 

terço inicial do prazo de validade. 

409315 litro 10 168,77 1.687,70 

11 

Carrapaticida para pulveirização em bovinos. Para o 

controle de carrapatos, piolhos, bernes e demais 

insetos hematófagos.  

Composição (mínimo por 100 ml): Cipermetrina 15 g; 

Clorpirifós 30g; Fenthion 15g.Veículos q.s.p. 100 mL. 

Recomendação de diluição como carrapaticida: 1 

litro do produto para no mínimo 800 L de água.  

Período de carência para consumo humano do leite 

de animais tratados: máximo de 4 dias. 

451637 litro 3 272,60 817,80 



Apresentação: produto em frascos de1 litros. 

Produto de uso veterinário. Produto com registro no 

MAPA. O produto na data da entrega deve estar no 

terço inicial do prazo de validade. Referência: 

Colosso fc 30 

12 

Endectocida de longa ação para bovinos. 

Endectocida de amplo espectro e longa ação contra 

os nematódeos gastrintestinais e auxiliar no 

controle do carrapato dos bovinos.  

Composição (cada 100 mL): Ivermectina 2,25 g; 

Abamectina 1,25 g; Veículo q.s.p. 100 mL. Dosagem: 1 

mL para cada 50 kg de peso corpóreo. 

Administração: Via subcutânea.  

Apresentação: Frasco contendo 500 mL.  

Produto de uso veterinário. Produto com registro no 

MAPA. O produto na data da entrega deve estar no 

terço inicial do prazo de validade. 

458972 
frasco 500 

ml 
2 421,04 842,08 

13 

Anti-helmíntico oral para suínos. Composição: 

Fembendazole 4%. Apresentação: fibrolata lacrada 

com 1Kg ou 5 kg. 

409166 
Embalagem 

de 5 kg 
1 488,41 488,41 

14 

Complexo Vitamínico ADE injetável, para uso em 

animais. Formulação hiperconcentrada ou de longa 

ação, projetada para suprir as necessidades dos 

animais por um período prolongado. Composição 

(mínimo por cada 100 mL): Vitamina A 20.000.000 

Ul; Vitamina D3 5.000.000 Ul; Vitamina E 6.000 UI ; 

veículo q.s.p. 100 mL. Apresentação: Frasco de vidro 

âmbar de 50 ml. Produto de uso veterinário. 

Produto com registro no MAPA. O produto na data 

da entrega deve estar no terço inicial do prazo de 

validade. 

624518 frasco 50 ml 13 45,89 596,57 

15 

Soro glicosado 5%. Uso parenteral. Apresentação: 

bolsa sistema fechado, 1000 ml. Composição: 

solução injetável endovenosa de glicose a 5%. 

Produto com registro no órgão competente. O 

produto na data da entrega deve estar no terço 

inicial do prazo de validade. 

270092 
bolsa de 

1000 ml 
24 19,41 465,84 

16 

Soro Fisiológico. Cloreto de Sódio. Composição: 

Solução injetável de cloreto de sódio 0,9% (9 

mg/ml), estéril, límpida e apirogênica. Finalidade: 

Para uso intravenoso e individualizado. Volume: 

Frasco ou bolsa de 1000 ml, em sistema fechado de 

infusão. Embalagem fabricada em material atóxico, 

transparente para permitir a visualização da 

solução.  

O recipiente com lacre inviolável. Produto com 

registro no órgão competente. O produto na data 

da entrega deve estar no terço inicial do prazo de 

validade. 

452796 
bolsa de 

1000 ml 
24 21,39 513,36 

17 Solução de Ringer com Lactato (Ringer Lactato). 303292 bolsa de 24 18,26 438,24 



Composição: Solução injetável estéril e apirogênica, 

composta por Cloreto de Sódio, Cloreto de Potássio, 

Cloreto de Cálcio e Lactato de Sódio, dissolvidos em 

água para injeção. Para uso intravenoso e 

individualizado na reidratação e restabelecimento 

do equilíbrio hidroeletrolítico, na prevenção e 

tratamento da acidose metabólica.  

Volume: Frasco ou bolsa de 1000 mL, de uso único, 

em sistema fechado de infusão. Material da 

embalagem: Deve ser produzida em material 

atóxico e transparente, permitindo a visualização da 

solução. Recipiente com lacre inviolável. Produto 

com registro no órgão competente. O produto na 

data da entrega deve estar no terço inicial do prazo 

de validade. 

1000 ml 

18 

Hormônio inibidor da síntese de prolactina, para 

uso veterinário. Produto hormonal facilitador de 

secagem para vacas de alta produção, auxiliando o 

controle de mastite. Forma Farmacêutica: Solução 

Injetável. Composição (100 ml): Cabergolina (0,112 g), 

veículo q.s.p 100 ml. Apresentação: frasco ampola de 

5 ml, equivalente a uma dose. Via de administração: 

via intramuscular. Produto de uso veterinário. 

Produto com registro no MAPA. O produto na data 

da entrega deve estar no terço inicial do prazo de 

validade. 

446116 frasco 5 ml 6 194,39 1.166,34 

19 

Seringa hipodérmica descartável de 10 ml (sem 

agulha). Tipo: Seringa descartável, hipodérmica, de 

uso único, composta por corpo (cilindro) e êmbolo. 

Capacidade: 10 ml. Material: Confeccionada em 

polipropileno atóxico, apirogênico, transparente, 

com anel de vedação em borracha na ponta do 

êmbolo para ajuste perfeito e evitando vazamentos 

e entrada de ar. Escala: Cilindro com graduação 

milimetrada precisa e permanente, com traços e 

números legíveis. Bico: do tipo Luer Slip (sistema de 

encaixe rápido). Apresentação: Embalagem 

Individual. Produto com registro no órgão 

competente. O produto na data da entrega deve 

estar no terço inicial do prazo de validade. 

439626 

caixa com 

100 

unidades 

11 65,67 722,37 

20 

Antimicrobiano intramamário para vacas secas. 

Indicado para o tratamento de mastite subclínica 

durante o período de secagem, causada por 

bactérias Gram positivas e Gram negativas, tais 

como: Streptococcus uberis, Streptococcus 

dysgalactiae, Streptococcus agalactiae, 

Staphylococcus aureus e Staphylococcus coagulase 

negativos. Forma Física: Infusão Intramamária. 

Composição: Benzilpenicilina G Procaína : 1,000 g 

(1.000.000 UI); Benzilpenicilina G Potássica 0,314 g 

(500.000 UI) Sulfato de Neomicina 0,735 g. Produto 

412381 unidade 40 21,43 857,20 



de uso veterinário. Produto com registro no MAPA. 

O produto na data da entrega deve estar no terço 

inicial do prazo de validade. 

21 

Antibiótico Intramamário para tratamento de 

mastites em vacas leiteiras durante a lactação. 

Apresentação: Seringa de 8 g conténdo: Tetraciclina 

(HCl) 200 mg, Neomicina base 250 mg (Equivalente 

a 365 mg de Sulfato de Neomicina), Bacitracina 

2000 UI (Equivalente a 28 mg), Prednisolona 10 mg. 

Veículo q.s.p. 8 g.  

O produto deve ser entregue refrigerado. O envio 

deverá ser anunciado para monitorar o 

recebimento ativo dos produtos. Produto de uso 

veterinário. Produto com registro no MAPA. O 

produto na data da entrega deve estar no terço 

inicial do prazo de validade. 

422830 unidade 40 30,91 1.236,40 

22 

Antibiótico Intramamário para tratamento de 

mastites em vacas leiteiras durante a lactação. 

Composição: marbofloxacina (fluorquinolona de 

amplo espectro). Cada seringa de 10g contém: 

Marbofloxacina 0,1 g; Veículo q.s.p. 10 g. Aplicação de 

uma dose por dia durante o tratamento. Rápida 

disseminação por toda a glândula mamária após a 

administração intramamária. Período de Carência 

máximo de 5 dias (120 horas) após a última 

aplicação. Produto com registro no MAPA. Produto 

deve deve estar no terço inicial do prazo de 

validade. Produto de uso veterinário. Produto com 

registro no MAPA. O produto na data da entrega 

deve estar no terço inicial do prazo de validade. 

609374 unidade 48 28,25 1.356,00 

23 

Nitrogênio Líquido para Criopreservação. Para 

reabastecimento de botijão criogênico de 

conservação de doses de sêmen bovino congeladas. 

Aspecto Físico: Gás comprimido, líquido, incolor, 

inodoro, temperatura de -196ºC (cento e noventa e 

seis graus centígrados negativos). Fórmula Química: 

N2. Grau de Pureza: Teor Mín. 99% V/V. 

Abastecimento: Intervalo aproximado de 45 dias 

entre abastecimentos ou conforme necessidade. 

Voume por Abastecimento (estimado): 16 a 24 litros 

por entrega. 

405954 litro 120 13,73 1.647,60 

24 

Reagente para o teste de CMT. Para testagem de 

mamite subclínica em leite antes da ordenha de 

vacas.  

Composição para 100 ml: Violeta de Bromocresol 

0,02g; Veículo q.s.p. 100,00mL. Forma Física: líquida. 

Apresentação: frasco de 500 ml.Aplicação: Uso 

Veterinário. Produto com registro no MAPA. O 

produto na data da entrega deve estar no terço 

inicial do prazo de validade. 

377448 fco 500 ml 12 15,95 191,40 

25 Bebedouro tipo Chupeta para suínos em fase de 602041 unidade 30 20,01 600,30 



creche. Corpo, pino e mola em aço inox, vedação de 

borracha sintética. Regulador de vazão. 

26 

Aditivo inoculante microbiano para silagem. Para 

todos os tipos de silagem, como silagem de milho, 

capim, cana-de-açúcar, grão reidratado e forragens 

em geral. Produto composto por associação de 

diversas cepas de bactérias que atuam melhorando 

a fermentação e a estabilidade das forrageiras 

ensiladas para a alimentação animal, pela 

aceleração da fermentação, aumento da produção 

de ácidos orgânicos, secreção de enzimas 

hidrolíticas, produzindo compostos antifúngicos, 

que inibem a propagação de fungos produtores de 

micotoxinas, redução da perda da matéria seca, 

melhora da palatabilidade e da digestibilidade da 

silagem produzida. O produto deve ter em sua 

composição mínima pelo menos estes 5 probióticos 

selecionados para alto potencial de produção de 

ácidos orgânicos, reduzindo o pH rapidamente para 

a otimização do processo de conservação e redução 

de perdas: Lactobacillus buchneri (mín): 2,0x10¹0 

ufc/g; 

Lactobacillus plantarum (mín): 2,0x10¹0 ufc/g; 

Pediococcis acidilactici (mín): 2,0x10¹0 ufc/g; 

Pediococcis pentosaceus (mín): 2,0x10¹0 ufc/g; 

Propionibaterium acidipropionic (mín). 2,0x10¹0 

ufc/g 

Apresentação: frasco de 100 gramas, para inocular 

efetivamente 50 toneladas de silagem. Produto 

para ser diluído em água potável sem cloro e 

pulverizado distribuído no material a ser ensilado, 

ao longo do processo de ensilagem. Produto com 

registro no órgão competente. O produto na data 

da entrega deve estar no terço inicial do prazo de 

validade. 

424078 
fco 100 

gramas 
6 191,94 1.151,64 

27 

Filme de PVC termoencolhível dupla camada, 

microperfurado, para alimentos (utilizadada para 

embalar ovos em Seladora Seloterme Conjugada). 

Dimensões de 400 mm a 500 mm de largura. 

Espessura mínimade 15 micrometros. Apresentação: 

Bobinas de 10 até 18 kg 

610983 Kg. 120 46,39 5.566,80 

28 

Bisnaga para embalagem de mel, material 

polietileno transparente. Capacidade 500 g, tampa 

flip-flop de rosca com lacre. 

316300 unidade 500 3,53 1.765,00 

29 

Cepilha ou maravalha de madeira, absorvente, para 

uso em cama de frango e similares. Madeira 

triturada, sem material de textura muito fina (pó). 

Isenta de outros materiais e sujidades. 

427369 m³ 40 104,00 4.160,00 

30 

FORMICIDA ISCA GRANULADA.Indicação: Controle 

de formigas cortadeiras e 

carregadeiras.Composição Química: Ingrediente 

632185 Kg. 15 15,73 235,95 



ativo Fipronil na concentração de 

0,01%.Acondicionamento: Embalagem primária 

plástica vedada de 50g ou pacote de 500g 

(contendo 10 sachês de 50g). 

31 

Teteira Bósio Irlanda. Teteira ou insuflador para 

ordenha mecânica de bovinos, modelo Bósio 

Irlanda. Adaptável a ordenhadeira DeLaval / Bósio. 

Material: borracha. Cor: Preta. 

Descrição: Teteira com cabeça plana para 

adaptação com estabilidade a diversos tamanhos 

de tetas. Corpo redondo. Bocal (abertura para as 

tetas) macio, flexível, com diâmetro interno de 22 a 

24 mm. 

Extensão: 296 mm (se admite 293 a 299 mm). 

2 anéis para fixação ao copo metálico, com 

diâmetro de 21 mm. 

Extremidade de fixação ao niple do coletor de leite 

com diâmetro interno de 9,5 mm, com desenho de 

reforço em forma de lâminas.  

Ficha técnica especificando a compatibilidade com 

modelo Bósio Irlanda. Unidade :Jogo com 4 teteiras. 

625881 unidades 40 42,47 1.698,80 

32 

Inibidor do desenvolvimento de insetos, indicado 

para a prevenção do desenvolvimento de infestação 

por mosca-dos-chifres (Haematobia irritans), mosca 

doméstica (Mosca domestica), mosca-dos-estábulos 

(Stomoxys calcitrans) e por carrapato (Boophilus 

microplus). Composição química: 1-(4-clorofenil)-3-

(2,6-difluorobenzoil) ureia (DIFLUBENZURON) . 30g, 

Excipiente q.s.p 1.000g. (Tipo DIFLY S3). 

Apresentação embalagem plástica de 01 ou 6kg. 

Validade mínima de 6 meses na data de entrega. 

(Tipo DIFLY S3) 

436922 Kg. 6 177,59 1.065,54 

33 

Larvicida spray prata. Antiparasitário externo spray. 

Indicado para bicheiras em animais, e curativos, 

como repelente de moscas e cicatrizante, no 

tratamento tópico de ferimentos em geral, nas 

afecções do umbigo de recém-nascidos, castrações, 

descorna, etc. Composição em 100 ml: Clorfenvinfós 

(1,6 g), Cipermetrina (0,4 g), Sulfadiazina de prata (0,1 

g), Veículo q.s.p. 100 mL. Apresentação: frascos spray 

com 500 ml. Produto de uso veterinário. Produto 

com registro no MAPA. O produto na data da 

entrega deve estar no terço inicial do prazo de 

validade. 

413954 
frasco de 

500 ml 
24 26,68 640,32 

34 

Desinfetante Saneante Princípio Ativo: A Base De 

Monopersulfato De Potássio , Teor Ativo: 21,24% , 

Características Adicionais: Em Pó. FÓRMULA: Cada 

100g contém: Sulfato hidrogenado de potássio ... 

11,362g Dodecil benzeno sulfonato de sódio ... 13,170g 

Monopersulfato de potássio 21,242g Sulfato de 

potássio ... 15,808g Ácido sulfâmico ... 4,4g 

382235 Kg 10 221,11 2.211,10 



Excipiente q.s.p ... 100,0g Desinfecção e higiene de 

instalações, equipamentos e utensílios pecuários. 

Eficiente contra vírus, bactérias e fungos. 

Apresentação: Balde contendo 10 kg ou frasco 

contendo 50 gramas. Produto entregue deve estar 

no terço inicial do prazo de validade. 
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Lona plástica de polietileno de baixa densidade 

para cobertura de silagem.Modelo Dupla face, 

sendo uma preta e a outra branca. Padrão 150 

micras ou superior. Tamanho de 100 m 

(comprimento) x 6 m (largura). Peso mínimo de 70 

kg. 

Apresentação: rolo de 100 metros. Garantia mínima 

de 06 meses do fabricante. 

486534 
Rolo de 100 

metros 
3 1.806,55 5.419,65 

Valor Total R$ 46.394,71 

 


